
 

 

CONSIDERAÇÕES ACERCA DOS APONTAMENTOS REALIZADOS PELO SINDUSCON DE NOVA VENEZA 

SOBRE A PROPOSTA DA MINUTA DE LEI DO CÓDIGO DE OBRAS. 

No dia 31 de agosto de 2023, foi encaminhado à equipe técnica do CINCATARINA um conjunto de 

apontamentos sobre a Proposta da Minuta de Lei do Código de Obras.  

Como forma de justificar as ações adotadas em relação a cada apontamento, a equipe técnica do 

CINCATARINA elaborou este documento. 

 

Seção I - Da Análise e Aprovação dos Projetos: 

 

SINDUSCON: Art. 16º 24 - Retirar “inciso II - projetos complementares”;  

SINDUSCON: Art. 16º 24, Inciso IV - Adicionar “documento de” e “do autor do projeto”. 

SINDUSCON: Retirar o Art. 26. 

CINCATARINA: Sobre a retirada do inciso II e do Artigo 26, a entrega desses projetos garante a 
segurança jurídica ao Município de que a obra está cumprindo os requisitos legais, bem como 
complementam o projeto arquitetônico, garantindo que a edificação será construída de forma regular. 
Importante salientar que os projetos (estrutural, elétrico e preventivo contra incêndio) não serão 
objetos de análise da Municipalidade, apenas a verificação de documento de responsabilidade técnica, 
sendo apenas analisados os projetos hidrossanitário e o de sustentabilidade e eficiência energética. 
Por isso, mantém-se a redação original. 

Quanto as adições no inciso IV, o documento será retificado. 

 

 

Seção II - Licenciamento da Obra: 

 

SINDUSCON: Art. 10º 29, Inciso II - Adicionar “arquitetônico”. 

CINCATARINA: A sugestão está em desacordo com a terminologia adequada. Por isso, mantém-se a 
redação. 

 

SINDUSCON: Art. 10º 29, Inciso V - Adicionar “documento de”. 

CINCATARINA: O documento será retificado. 

 

SINDUSCON: Art. 10º 29 - Adicionar “VI - termo de compromisso no qual o proprietário se 

responsabiliza em apresentar até o alvará de uso os projetos complementares para arquivo”. 



 

 

CINCATARINA: Os projetos complementares devem ser entregues na etapa de análise e aprovação dos 
projetos, para que ambos sejam verificados na competência da Municipalidade, e, caso ocorram 
divergências, o projeto arquitetônico precisa ser retificado antes de ser aprovado. Por isso, mantém-
se a redação original. 

 

SINDUSCON: Art. 10º 29 – Adicionar “VII – Apresentar licenciamento ambiental, quando necessário”. 

CINCATARINA:  O documento será retificado, inserindo a redação sugerida na etapa de análise e 
aprovação dos projetos, para que seja verificado pela Municipalidade antes de aprovar o projeto 
arquitetônico. 

 

SINDUSCON: Art. 23º § 1º - Retirar “a obra deverá ser suspensa e”; 

CINCATARINA: É necessário que a obra seja suspensa até a emissão do novo Alvará de Licença, para 
que se comprove que está dentro da regularidade, bem como não haja margem para que outras obras 
sejam construídas sem o devido Alvará. Por isso, mantém-se a redação original. 

 

SINDUSCON: Art. 23º § 2º - Retirar “inicial”; 

CINCATARINA: O documento será retificado. 

 

SINDUSCON: Art. 21º 32 § 3º - Retirar “ou concluir” e “desde que ainda válido o projeto aprovado”. 

CINCATARINA: Como já mencionado, é necessário que se tenha o Alvará de Licença válido em todo o 
processo de construção da obra, de modo a comprovar a sua regularidade. Ainda, deve ser respeitada 
a validade do projeto aprovado, como informa a Seção II – licenciamento da obra, Art. 10º 29, inciso 
II, que tem validade de 12 meses até o licenciamento. Por isso, recomenda-se a seguinte redação: 

Art XX. Após a caducidade do Alvará, para concluir as obras, a parte interessada deverá requerer e 
pagar novo licenciamento. 

Parágrafo Único. Sem prejuízo do disposto no caput, caso a obra não tenha sido iniciada, a parte 
interessada deverá solicitar nova aprovação de projeto.  

 

 

Seção II - Das Edificações Residenciais:  

   

COMISSÃO: Art. 60, inciso III - ter largura frontal mínima de 3,50 m (três metros e cinquenta 
centímetros) por unidade habitacional.  

CINCATARINA: A largura frontal de 3,50 não é adequada para edificação multifamiliar geminada ou 
em série, como prevê as disposições da NBR 15575-1. Considera-se 3,50 metros ideal para acessos de 



 

 

garagens, já para ambientes internos minimamente confortáveis deve-se manter o mínimo de 5 
metros, conforme Prognóstico aprovado (página 22).  

   

SINDUSCON: É público e notório que Nova Veneza possui baixa oferta de imóveis, e que os imóveis 
disponíveis no mercado muitas vezes possuem valores inacessíveis às classes menos abastadas.  

Ainda, destaco que o município está perdendo muitos jovens adultos para municípios circunvizinhos 
em virtude deste fato e também da pouquíssima oferta de imóveis residenciais para locação.  

Também não é raro ouvir empresários e comerciantes reclamando que muitos trabalhadores vem até 
Nova Veneza trabalhar, mas gastam seus salários nos municípios vizinhos onde moram.  

Em conversa com corretores de imóveis fica muito claro que há demanda para imóveis residenciais 
prontos mas praticamente não há oferta nas faixas de valores de até R$ 300.000,00.  

Caso seja mantida a proposta de largura mínima de 5 metros para edificações geminadas, considero 
que iremos continuar com este déficit de moradias e consequentemente com a perda de talentos, de 
empresas e de movimento econômico em nossa cidade.  

A redução para 3,50 metros, além de baratear a construção, ajudará a os empreendedores imobiliários 
a fazer um melhor aproveitamento dos terrenos e a consequente diluição do valor deste em mais 
unidades habitacionais.  

Eu poderia concordar com o argumento do consórcio se estivesse falando em casas exclusivamente 
térreas, porém conheço diversos projetos de geminados duplex de 3,50 metros de largura que são 
muito interessantes e confortáveis.  

São projetos onde há a rampa de garagem na frente, sala, cozinha e banheiro no térreo, área de serviço 
e pátio externo nos fundos, e dois quartos e banheiro no pavimento superior.  

   

Sobre os valores dos imóveis, segue uma simulação simplória do efeito que essa medida poderia 
acarretar:  

   

Considerando um terreno de 15x30 que custe em média R$ 180.000,00  

Considerando uma edificação geminada com 5 metros de largura, seriam duas unidades por terreno, 
onde o custo diluído do terreno seria R$ 90.000,00 por unidade  

Considerando hipoteticamente que cada unidade tenha 10 metros de fundos, seriam 50 metros 
quadrados por pavimento, 100m² no total  

Considerando o CUB atual no valor aproximado de R$ 2.750,00, teríamos um custo total por unidade 
de R$ 365.000,00.  

   

Considerando um terreno de 15x30 que custe em média R$ 180.000,00  

Considerando uma edificação geminada com 3,50 metros de largura, seriam três unidades por terreno, 
onde o custo diluído seria R$ 60.000,00 por unidade.  



 

 

Considerando hipoteticamente que cada unidade tenha 10 metros de fundos, seriam 35 metros 
quadrados por pavimento, 70m² no total  

Considerando o CUB atual no valor aproximado de R$ 2.750,00, teríamos um custo total por unidade 
de R$ 252.500,00.  

   

Obviamente este é um exemplo simplório, porém fica muito claro que a não diminuição da largura 
mínima das edificações geminadas tornará nossa cidade cada vez menos atrativa para a retenção de 
nossos jovens, para trabalhadores da nossa indústria, comércio e turismo.  

CINCATARINA: Para esse aprontamento foi realizado um estudo de caso, que segue em anexo.   


